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PÁG. 185 

29.(MPE/SP/Promotor/2010/87_Concurso)  

(...) 

ANOTAÇÕES/COMENTÁRIOS 

(...) 

(e) CPP. Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão 

preventiva: I – nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 

(quatro) anos. // De acordo com Renato Brasileiro a prisão preventiva é espécie de prisão cautelar 

decretada pela autoridade judiciária competente, mediante representação da autoridade policial ou 

requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, em qualquer fase das 

investigações ou do processo criminal (nesta hipótese, também pode ser decretada de ofício pelo 

magistrado), sempre que estiverem preenchidos os requisitos legais (CPP, art. 313) e ocorrerem os 

motivos autorizadores listados no art. 312 do CPP, e desde que se revelem inadequadas ou 

insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão (CPP, art. 319). 

 

PÁG. 187 

32. (MPE/SP/Promotor/2011/88_Concurso) Concedido o livramento condicional: 

 

I. o Juiz não poderá modificar as condições por ele especificadas na sentença; 

 

II. o condenado declarará se aceita as condições especificadas pelo Juiz na sentença; 

 

III. o benefício poderá ser revogado se o liberado vier a ser condenado a pena privativa de liberdade, 

em sentença recorrível, por crime cometido durante sua vigência; 

 

IV. na hipótese de revogação facultativa, mantido o livramento condicional, o Juiz deverá advertir o 

liberado, sendo-lhe vedado agravar as condições por ele especificadas na sentença; 

 

V. praticada pelo liberado outra infração penal, o Juiz poderá ordenar a sua prisão, suspendendo o 

curso do livramento condicional. 

 

Está correto apenas o que se afirma em 

https://www.editorajuspodivm.com.br/autores/detalhe/101
https://www.editorajuspodivm.com.br/autores/detalhe/107
https://www.editorajuspodivm.com.br/autores/detalhe/922


 

a) I e II. 

 

b) I e IV. 

 

c) II e V. 

 

d) III e IV. 

 

e) III e V. 

 
ANOTAÇÕES/COMENTÁRIOS 
(I) LEP: Art. 144. O Juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, da Defensoria Pública ou 

mediante representação do Conselho Penitenciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as 

condições especificadas na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser lido ao liberado por uma 

das autoridades ou funcionários indicados no inciso I do caput do art. 137 desta Lei, observado o 

disposto nos incisos II e III e §§ 1º e 2º do mesmo artigo. 

 

(II) LEP: Art. 137. A cerimônia do livramento condicional será realizada solenemente no dia marcado 

pelo Presidente do Conselho Penitenciário, no estabelecimento onde está sendo cumprida a pena, 

observando-se o seguinte: III - o liberando declarará se aceita as condições. 

 

(III) Art. 86, I, do CP: Art. 86. Revoga-se o livramento, se o liberado vem a ser condenado a pena 

privativa de liberdade, em sentença irrecorrível: I – por crime cometido durante a vigência do 

benefício 

 

(IV) LEP: Art. 140. A revogação do livramento condicional dar-se-á nas hipóteses previstas nos 

artigos 86 e 87 do Código Penal. Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na hipótese da 

revogação facultativa, o Juiz deverá advertir o liberado ou agravar as condições. 

 

(V) LEP: Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração penal, o Juiz poderá ordenar a sua prisão, 

ouvidos o Conselho Penitenciário e o Ministério Público, suspendendo o curso do livramento 

condicional, cuja revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final. 

 

Gabarito: C 

 

 

 


